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			PREFÁCIO


			 


			É com muita satisfação que apresento ao leitor brasileiro a nova edição de O Senso Religioso, provavelmente o livro mais conhecido de Monsenhor Luigi Giussani, fundador do Movimento Comunhão e Libertação. O Senso Religioso encontra-se já traduzido em 21 línguas e é utilizado em mais de setenta países de todos os continentes como instrumento para alargar o horizonte, para percorrer o caminho da realização humana, para encontrar o que corresponde ao indomável desejo de felicidade que nos move. Nesse sentido, a obra é a que mais exprime o gênio educativo de Mons. Giussani, o dom que o Espírito lhe deu, o carisma, para despertar nos jovens que o encontram a paixão pelo humano e a paixão por Cristo. Disso nasceu um movimento que rejuvenesce a vida da Igreja, tornando presente hoje o fascínio com o qual Cristo atrai a si os discípulos.


			Monsenhor Giussani convida o leitor a levar a sério a extensão da experiência humana, surpreendendo todos os aspectos da realidade, usar toda a capacidade da razão para compreender os fatores presentes na realidade, percorrendo o itinerário que conduz ao encontro humano, da circunstância concreta ao reconhecimento do Mistério presente. Efetivamente, o ser humano nasce com uma estrutura originária caracterizada por uma inesgotável abertura da razão diante do inexaurível chamado do real: a razão é exigência de significado, de explicação total.


			Uma razão não mortificada por esquemas positivistas ou pela presunção de ser medida de todas as coisas intui o mistério insondável que está como fundamento de todas as coisas e quer compreendê-lo, grita pelo anseio de uma rota segura para atravessar o oceano do significado. É o que quatro séculos antes de Cristo fez Platão quando, no Fédon, diante do incomensurável mistério, não renuncia à busca, mas invoca a possibilidade de uma revelação: “que a possamos percorrer [a travessia] sobre um meio de transporte mais sólido: quero dizer, uma revelação divina!”


			O Senso Religioso é um livro que nasce de uma atenção apaixonada pela experiência humana, a do autor em primeiro lugar e a de milhares de jovens que, desde os anos 1950, no Liceu Clássico Berchet de Milão, até os dias de hoje no coração da África ou na City nova-iorquina, em alguma cidade do Brasil ou em outros lugares do mundo, o seguiram fascinados pela possibilidade de encontrar a resposta ao infinito desejo de realização, vale dizer, de felicidade, que nenhuma situação de carência ou indigência e nenhuma circunstância de opulência conseguem sufocar.


			Os primeiros três capítulos, sobre o realismo, a razoabilidade e a moralidade, constituem o fundamento de uma construção fascinante, intensamente humana, que convida, a cada passo, a avaliar criticamente a própria experiência. Dessa maneira, o leitor se vê envolvido por uma sequência de razões de grande coerência e força existencial.


			Monsenhor Giussani toma como ponto de partida a experiência elementar, isto é, um conjunto de exigências e evidências com as quais o ser humano é lançado no confronto com tudo o que existe. Trata-se das exigências da liberdade, da justiça, da felicidade, de amar e ser amado que podem ser encontradas no coração de todo homem, nas mais diversas épocas históricas e diferentes culturas. Essas exigências emergem na consciência da pessoa como irresistível desejo de encontrar respostas adequadas: desejo de felicidade, de justiça, de liberdade, de amar e ser amado, de realização pessoal. A filosofia antiga e a literatura universal constituem a mais ampla documentação deste conjunto de exigências, desde Homero e os clássicos da tragédia grega até autores contemporâneos.


			A experiência elementar constitui o movente de toda atividade humana e, ao mesmo tempo, o crivo crítico com o qual é avaliada a realidade que se apresenta à pessoa e, além disso, o horizonte no interior em que a pessoa se move. Ao tomar consciência dela, o eu se fortalece, recupera toda a sua energia para viver intensamente cada instante, com uma verdadeira paixão por tudo o que encontra, torna-se protagonista da grande aventura de abraçar a realidade como sinal do Mistério que se dá a conhecer, enquanto indica os passos do caminho rumo ao destino, à maturidade, à plena realização.


			O eu que recolhe os desafios e que aceita a provocação que lhe advém da realidade, coloca-se em movimento, aproximando-se das respostas àquelas perguntas inevitáveis que caracterizam o coração humano. No entanto, desencadeia-se uma dinâmica em que as perguntas aludem a um infinito diante do qual a resposta encontrada resulta sempre parcial e provisória. Qual o significado último da existência? Por que existem a dor e a morte? Por que, no fundo, vale a pena viver? A resposta última, definitiva está além do nosso horizonte: é o Mistério que aguarda o coração inquieto, incapaz de descansar enquanto não encontrar repouso nele.


			Mas a cultura contemporânea parece não levar a sério as perguntas que constituem o coração do ser humano, antes, tendem a abafá-las considerando-as perigosas. Giussani1 em O Senso de Deus e o Homem Moderno afirma:


			O senso religioso encontra-se hoje submerso pela tentativa contínua de não deixá-lo agir como fator existencialmente vivo e operante no dinamismo educativo e no dinamismo das relações sociais, uma tentativa para congelá-lo como um fator esquecido. 


			Se aquelas perguntas constituem o ponto culminante da razão, podem ser incalculáveis os danos provocados pela sua censura.


			Mons. Giussani dedica seis capítulos a descrever atitudes não razoáveis diante da interrogação última e as suas consequências, para afirmar que somente uma razão que usa as suas capacidades sem restrições poderá vencer a era do vazio, reverter o processo de banalização da cultura, superar a onda do niilismo. Esse é o caminho para que cada pessoa tenha a possibilidade de responder de modo mais pleno as suas exigências originárias, ultrapassando as colunas de Hércules, isto é, os limites de um conhecimento que, como o mare nostrum, pode ser possuído, governado e medido, para adentrar-se no oceano do significado.


			O impacto com a realidade, afirma Mons. Giussani, desperta as perguntas que põem em movimento a dinâmica humana, a vibração da razão, o crescimento da consciência. Se uma pessoa adulta abrisse os olhos pela primeira vez, como se estivesse saindo do ventre materno, nesse instante ficaria dominada pela maravilha e pelo fascínio das coisas, como diante de uma presença não construída por ela e que a ela se impõe. A pessoa encontra-se diante de uma realidade que a atrai e que existe independentemente de si e da qual depende, percebe-se diante de um dado, ou melhor, de um dom, da presença de “outro” que a atrai. Despertado em seu ser pela presença, cheio de admiração e de gratidão porque intui que a realidade pode ser benéfica e providencial, o homem toma consciência de si, começa a perceber a dimensão da sua identidade ao reconhecer que ele também é “dado”, não se faz por si. Percorre um itinerário razoável quando intui a presença misteriosa que dá consistência ao instante e ao seu eu e pode afirmar: “Eu sou Tu que me fazes”.


			O itinerário rumo ao significado último de todas as coisas é viver o real. A única condição para sermos sempre e verdadeiramente religiosos é viver intensamente o real, afirma Mons. Giussani. Compreende-se, então, por que para ele razão e senso religioso coincidem. Estamos no polo oposto daquela postura tão presente nas pessoas de nosso tempo, que parecem ter perdido o gosto de viver, entediadas e sem entusiasmo para enfrentar as tarefas e os desafios da existência, magistralmente descrita por Malraux quando diz: “Não há ideal ao qual possamos sacrificar-nos, porque de todos nós conhecemos as mentiras, nós que não sabemos o que é a verdade”.2


			A busca que caracteriza o senso religioso abre o caminho para verificar a hipótese da revelação, isto é, que o Mistério intuído entre na história do homem como um fator interno da história, capaz de falar como um amigo, um pai, uma mãe. Mons. Giussani conduz, então, o leitor por meio de um fascinante percurso ao empenho com a realidade, com o coração aceso pela busca do significado último, do porquê de todas as coisas, até a soleira do Mistério, no limiar da capacidade humana, onde resta ainda a possibilidade de gritar, invocando-o. Os próximos dois volumes do “percurso” apresentam a iniciativa de Deus que em sua paterna misericórdia entra no nosso horizonte, mostra seu rosto humano para responder: eu sou o Caminho, a Verdade, a Vida, quem me segue terá uma vida cem vezes mais digna e feliz.


			Desejo boa leitura e faço votos de que cada leitor possa dar todos os passos que o método de Mons. Giussani indica para que se encontre o tesouro escondido, a pérola de que mais necessitamos para viver.


			 


			Cardeal Dom Geraldo Majella Agnelo


			Arcebispo Emérito de São Salvador da Bahia


						Notas


			

				

					1. Giussani. O senso de Deus e o homem moderno. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997, p. 99.


				


				

					2. Malraux, A. La tentation de l’Occident. Paris: Bernard Grasset, 1926, p. 216.


				















APRESENTAÇÃO


			 


			Os volumes do PerCurso3 não almejam outra coisa senão afirmar a verdade; querem indicar como surgiu o problema cristão, também de forma histórica. O desenvolvimento dos capítulos não pretende tratar exaustivamente de todos os problemas, mas indicar o caminho a ser percorrido: o caminho da razoabilidade. Com efeito, Deus, revelando-se no tempo e no espaço, responde a uma exigência do homem.


			Hoje, frequentemente, ouve-se dizer que a razão nada tem a ver com a fé. Mas o que é a fé, o que é a razão?


			A mentalidade moderna reduz a razão a um conjunto de categorias nas quais a realidade é obrigada a entrar: o que não entra nessas categorias é definido como irracional; pelo contrário, a razão é como um olho arregalado para a realidade, bebe da realidade com avidez, grava os seus nexos, as suas implicações, discorre sobre ela, corre dentro do real, de uma coisa a outra, conservando-as todas dentro da memória, e tende a abraçar tudo. O homem enfrenta a realidade com a razão. A razão é o que nos define como homens. Por isso devemos ter paixão pela razoabilidade: esta paixão é o fio condutor do nosso discurso. Exatamente por isso o primeiro volume do PerCurso, O Senso Religioso, abre-se com uma tríplice premissa de método, que possa ajudar a penetrar no modo com que a consciência de um homem, por natureza, raciocina.


			L.G.


			Tradução do italiano


			Neófita Oliveira


						Notas




				

					3. O Senso Religioso é a primeira parte de um Curso Básico de Cristianismo em três livros. O segundo volume versará sobre a Revelação, e o terceiro sobre a Igreja.


				










Capítulo I


			PRIMEIRA PREMISSA: REALISMO


			 


			1. De que se trata


			Para enfrentar o tema do senso religioso de um modo livre de equívocos e, portanto, mais eficaz, apresentarei a metodologia do trabalho por meio de uma tríplice premissa.


			Ao me referir à primeira delas, quero citar como ponto de partida uma página do livro O homem perante a vida, de Alexis Carrel:


			Na enervante comodidade da vida moderna, o conjunto de regras que dá consistência à vida se reduziu a mingau; [...] a maior parte dos esforços que o mundo cósmico impunha desapareceu e com eles desapareceu também o esforço criativo da personalidade [...]. A fronteira entre o bem e o mal se desvaneceu, a divisão reina em toda parte [...]. Pouca observação e muito raciocínio conduzem ao erro. Muita observação e pouco raciocínio conduzem à verdade.4


			Interrompo para observar que Carrel utiliza aqui a linguagem de quem sempre se dedicou a um certo tipo de estudo, científico (recordemos que ele, ainda muito jovem, recebeu o Prêmio Nobel de Medicina): a palavra “raciocínio” poderia ser substituída de modo útil pela expressão “dialética em função de uma ideologia”. Com efeito – prossegue –, a nossa é uma época de ideologias na qual, em vez de aprender da realidade em todos os seus dados, construindo sobre ela, procura-se manipular a realidade segundo a coerência de um esquema fabricado pelo intelecto: “assim, o triunfo das ideologias consagra a ruína da civilização”.5


			2. O método de pesquisa é imposto pelo objeto: uma reflexão sobre a própria experiência


			Esse trecho de Carrel introduziu bem o título da primeira premissa: para uma investigação séria sobre qualquer acontecimento ou “coisa” é preciso realismo.


			Com isto, tenho a intenção de referir-me à urgência de não privilegiar um esquema que já tenhamos em mente em detrimento de uma observação global, apaixonada e insistente do fato, do acontecimento real. Santo Agostinho, com um cuidadoso jogo de palavras, afirma algo semelhante com esta declaração: “Procuro a fim de saber algo e não a fim de pensá-lo”.6 Tal declaração indica uma atitude oposta àquela que é mais fácil reconhecer no homem moderno. De fato, se sabemos uma coisa, podemos também dizer que a pensamos, mas Santo Agostinho adverte-nos a respeito de que a recíproca não é verdadeira. Pensar alguma coisa é a construção intelectual, ideal e imaginativa que fazemos a respeito dela. Frequentemente, porém, concedemos demasiado privilégio a esse pensar e, sem nos darmos conta disso – ou até mesmo chegando a justificar a postura que estamos querendo definir –, projetamos sobre o fato o que dele pensamos. Ao contrário, o homem são quer saber como é um fato, e só quando sabe como ele é, e somente então, pode também pensá-lo.


			Assim, na esteira das observações de Carrel e de Santo Agostinho, insisto na afirmação de que também para a experiência religiosa é importante, antes de mais nada, saber como é e de que se trata exatamente.


			Seja como for, é claro que, antes de qualquer outra consideração, devemos afirmar que se trata justamente de um fato; aliás, do dado de fato estatisticamente mais difundido na atividade humana. Não existe, com efeito, atividade humana mais vasta do que a que identificamos sob o título “experiência ou sentimento religioso”. Ela propõe ao homem uma interrogação sobre tudo o que ele realiza e, por isso, torna-se um ponto de vista mais amplo que qualquer outro. A interrogação do senso religioso, como veremos mais adiante, é “que sentido tem tudo?”, e devemos reconhecer que se trata de um dado emergente no comportamento do homem de todos os tempos, e que tende a atingir toda a atividade humana.


			Portanto, se queremos saber como é esse fato, em que consiste esse senso religioso, defrontamo-nos logo, de forma aguda, com o problema do método. Como encarar esse fenômeno, para termos a certeza de conseguir conhecê-lo bem?


			É preciso dizer que, neste campo, a maior parte das pessoas confia, consciente ou inconscientemente, no que dizem os outros e, em particular, no que dizem os que se destacam na sociedade, como, por exemplo, os filósofos que se aprendem nas escolas; os jornalistas que normalmente escrevem, nos jornais e nos periódicos, determinando a opinião pública. Que faremos para saber o que é esse senso religioso? Estudaremos o que nos dizem a respeito Aristóteles, Platão, Kant, Marx ou Engels? Podemos também fazer isto, mas privilegiar esse método é incorreto, porque não podemos nos abandonar ao parecer de outros sobre essa expressão fundamental da existência humana, absorvendo, por exemplo, as opiniões mais em voga ou as sensações que determinam o ar que respiramos.


			Conforme o realismo exige, para observar um objeto de modo tal que ele seja conhecido, o método não deve ser imaginado, pensado, organizado ou criado pelo sujeito, mas imposto pelo objeto. Se eu me achasse sentado falando para uma sala lotada e houvesse um caderno de notas em cima da mesa, o qual, enquanto eu falasse, entrevisse com o canto do olho, e me perguntasse o que seria aquela brancura que estaria ferindo minha visão, poderia pensar nas coisas mais disparatadas: sorvete derramado, um farrapo de camisa, etc. Mas o método para saber de que verdadeiramente se trata me é imposto pela própria coisa, isto é, se eu quisesse conhecer de verdade o objeto branquejante, não poderia dizer que preferiria pôr-me a contemplar outro objeto, vermelho, no fundo da sala, ou os olhos de uma pessoa na primeira fila. Deveria, necessariamente, resignar-me a inclinar a cabeça e enquadrá-lo em meu campo de visão, fixando os olhos nele.


			Quer dizer, o método para conhecer um objeto me é ditado pelo próprio objeto; não pode ser definido por mim. Se, em lugar do caderno de notas de que falamos, supuséssemos que fosse possível ter ao alcance dos olhos a experiência religiosa enquanto fenômeno, também neste caso dever-se-ia dizer que o método para conhecê-la deve ser por ela sugerido.


			Ora, que tipo de fenômeno é a experiência religiosa? É um fenômeno que diz respeito ao ser humano; por conseguinte, ela não pode ser tratada como se fosse um fenômeno geológico ou meteorológico. É algo que se relaciona com a pessoa. Então, como agir? Em se tratando, pois, de um fenômeno que se passa em mim, que interessa à minha consciência e ao meu eu como pessoa, é sobre mim mesmo que devo refletir. Faz-se necessária uma investigação sobre mim mesmo, uma investigação existencial.


			Uma vez terminada tal investigação, ser-me-á muito útil confrontar os resultados com o que pensadores e filósofos dizem a respeito. A esta altura, semelhante confronto enriquecerá o dado que obtive, sem o risco de considerar como definição um simples parecer alheio. Não partir de uma investigação existencial seria como pedir a outro a consistência de um fenômeno que eu vivo. Se não fosse confirmação, enriquecimento ou contestação como consequência de uma reflexão que eu pessoalmente já fiz, o parecer de outrem seria somente a substituição de um trabalho que me cabe e um veículo de opinião inevitavelmente alienante. Eu adotaria acriticamente uma imagem induzida por outrem acerca de uma questão importante para a minha vida e o meu destino.


			3. A experiência implica uma avaliação


			Tudo quanto até agora expusemos é, porém, apenas o início do procedimento, uma vez que, depois de termos conduzido uma investigação existencial, é necessário saber emitir um juízo acerca dos resultados de tal investigação sobre nós mesmos.


			Evitar alienar-se pelo que outros dizem não exime a necessidade de formular um juízo sobre tudo o que encontramos em nós mesmos no decorrer da investigação. De fato, sem uma capacidade de avaliação, o homem não pode fazer nenhuma experiência.


			Gostaria de precisar que a palavra “experiência” não significa exclusivamente “provar”: o homem experiente não é aquele que acumula “experiências” – fatos e sensações – a torto e a direito. Semelhante acúmulo indiscriminado gera frequentemente destruição e esvaziamento da personalidade.


			A experiência coincide, certamente, com “provar” alguma coisa, mas coincide sobretudo com o juízo dado a respeito daquilo que se prova. “A pessoa é, antes de tudo, consciência. Por isso, o que caracteriza a experiência não é tanto o fazer, o estabelecer relações com a realidade como fato mecânico; [...] o que caracteriza a experiência é compreender uma coisa, descobrir-lhe o sentido. A experiência implica, pois, a inteligência do sentido das coisas.”7 Um juízo exige um critério a partir do qual seja efetuado. Também na experiência religiosa, após haver desenvolvido a investigação, é preciso perguntar-se qual critério adotar para julgar o que se encontrou no decurso dessa reflexão sobre si mesmo.


			4. Critério para a avaliação


			Perguntemo-nos, então, qual é o critério que nos permite julgar o que vemos acontecer em nós mesmos.


			Duas são as possibilidades: ou o critério com base no qual julgar o que vemos em nós é tomado fora de nós, ou é encontrado dentro de nós.


			No primeiro caso, tornaremos a cair na ocorrência alienante que já descrevemos. Ainda que tivéssemos desenvolvido uma investigação existencial em primeira pessoa, recusando-nos, portanto, a nos reportar a investigações já realizadas por outros, mas tomássemos dos outros o critério para nos julgar, o resultado não deixaria de ser alienante. Faríamos igualmente depender de algo que está fora de nós o significado daquilo que somos.


			A esta altura, porém, alguém poderia objetar inteligentemente que, uma vez que o homem não existia antes de existir, não é possível que possa dar a si mesmo um critério de juízo. Este, de todo modo, é “dado”.


			Ora, o fato de que esse critério seja imanente a nós – dentro de nós – não significa que nós no-lo demos sozinhos: ele é tirado da nossa natureza, quer dizer, é algo que nos é dado junto com a natureza (aqui a palavra “natureza”, evidentemente, esconde a palavra “Deus”, indício da origem última do nosso eu). Somente esta pode ser considerada uma alternativa de método razoável, não alienante.


			O critério para julgar essa reflexão sobre a própria humanidade deve, portanto, ser algo imanente à estrutura originária da pessoa.


			5. A experiência elementar


			Todas as experiências da minha humanidade e da minha personalidade passam pelo crivo de uma “experiência original”, primordial, que constitui o meu rosto ao confrontar-me com tudo. Aquilo que cada homem tem o direito e o dever de aprender é a possibilidade e o hábito de comparar cada proposta com essa sua “experiência elementar”.


			Em que consiste essa experiência original, elementar? Trata-se de um conjunto de exigências e evidências com as quais o homem é lançado no confronto com tudo o que existe. A natureza lança o homem na comparação universal consigo mesmo, com os outros e com as coisas, dotando-o – como instrumento de tal confronto universal – de um conjunto de evidências e exigências originais, tão originais que tudo o que o homem diz ou faz depende delas.


			A elas podem ser dados muitos nomes, por meio de diversas expressões, como: exigência de felicidade, exigência de verdade, exigência de justiça e outras. Seja como for, são como uma centelha que põe em ação o motor humano; antes delas não ocorre nenhum movimento, nenhuma dinâmica humana. Qualquer afirmação de uma pessoa, desde a mais banal e quotidiana até a mais ponderada e plena de consequências, só pode ser feita tendo por base esse núcleo de evidências e exigências originais.


			Recoloquemos à nossa frente a hipótese daquele caderno de notas do exemplo anterior. Se alguém se aproximasse de nós e seriamente nos dissesse: “Você tem certeza de que se trata de um caderno? E se não fosse?”, a nossa reação seria de espanto misturado com medo, como se nos achássemos diante de uma pessoa meio esquisita. Aristóteles dizia argutamente que é próprio dos loucos perguntar-se as razões daquilo que a evidência mostra como fato.8 Ninguém poderia viver, por muito tempo e sadiamente, propondo-se tais perguntas absurdas. Pois bem, este tipo de evidência é um aspecto daquilo que chamei experiência elementar.


			Gostaria de propor outro exemplo, grotesco, mas significativo. Numa escola, o professor de filosofia explica: “Para nós é evidente que este caderno seja um objeto fora de nós. Não há ninguém que possa deixar de reconhecer que a primeira impressão a respeito deste objeto é a de que se trata de um objeto externo a nós. Suponham, porém, que eu não conheça este objeto: seria como se ele não existisse. Vejam, portanto, que o que cria o objeto é o nosso conhecimento, é o espírito e a energia do homem. Tanto é verdade que se o homem não o conhecesse seria como se não existisse”. Eis um professor “idealista”, digamos.


			Suponhamos que esse professor adoeça gravemente e seja substituído. O substituto, informado pelos alunos acerca do programa desenvolvido, decide retomar o exemplo do professor ausente. “Todos nós estamos de acordo – diz ele – com o fato de que a nossa primeira evidência é a de que este seja um objeto fora de nós. E se não fosse? Demonstrem-me que ele existe como objeto fora de nós, de modo incontestável.” Eis um professor problematicista, cético ou sofista. 


			Admitamos ainda que, por circunstâncias imprevistas, chegue àquela classe um outro substituto de filosofia e que retome o assunto do mesmo ponto. Ele diz: “Todos nós temos a impressão de que este seja um objeto fora de nós: é uma evidência primeira, original. Mas e se eu não o conhecesse? Seria como se não existisse. Vejam, portanto, que o conhecimento é um encontro entre uma energia humana e uma presença. É um acontecimento no qual a energia da consciência humana se assimila a um objeto. Então, meus amigos, para o conhecimento são necessárias duas coisas: a energia da nossa consciência e o objeto. Como se produz semelhante unidade? É uma pergunta fascinante, diante da qual temos poder até certo ponto. É certo, porém, que o conhecimento é composto de dois fatores”. Esse é um professor “realista”. 


			Vimos três interpretações diferentes de um mesmo argumento. Qual delas será “justa”? Cada uma tem seus atrativos, exprime um ponto de vista verdadeiro. Por qual método nos decidiremos? Será preciso examinar as três opiniões e confrontá-las com os critérios daquela que chamei experiência elementar, ou seja, com os critérios imanentes à nossa natureza, com aquele conjunto de exigências e evidências com as quais nossa mãe nos fez nascer. Dentre os três professores, qual utiliza um método que corresponde mais à experiência original? Digo-o: é o terceiro, pois revela uma posição mais razoável, porque leva em conta todos os elementos em jogo; qualquer outra metodologia recai num critério redutivo.


			Propus esse exemplo para insistir na necessidade de que a reflexão sobre si seja peneirada, a fim de alcançar um juízo, pelo confronto entre o conteúdo da própria reflexão e o critério original do qual somos todos dotados. Uma mãe esquimó, uma mãe da Terra do Fogo e uma mãe japonesa dão à luz seres humanos que são todos reconhecíveis como tais, seja pelos caracteres exteriores seja pela marca interior. Assim, quando eles disserem “eu”, utilizarão essa palavra para indicar uma multiplicidade de elementos derivados de diversas histórias, tradições e circunstâncias. Mas, indubitavelmente, quando disserem “eu” usarão tal expressão também para indicar uma face interior, um “coração”, como diria a Bíblia, que é igual para cada um deles, embora traduzido das mais diversas maneiras.


			Identifico nesse coração aquilo que chamei de experiência elementar: algo que tende a indicar de maneira acabada o ímpeto original com o qual o ser humano se lança na realidade, procurando identificar-se com ela por meio da realização de um projeto que imprima à própria realidade a imagem ideal que o estimula interiormente.


			6. O homem, supremo tribunal?


			Dissemos que o critério para julgar a relação consigo mesmo, com os outros, com as coisas e com o destino é totalmente imanente ao homem, conforme o que lhe sugere a sua estrutura original. Mas existem na convivência humana bilhões de indivíduos que se comparam com as coisas e com o destino: como será possível evitar uma subjetivização geral? Quer dizer, teria o homem, individualmente, todo o poder para determinar o seu significado último e, por isso, o poder sobre as ações a ele relacionadas? Não seria isto uma exaltação da anarquia, entendida como idealização do homem como último tribunal?


			Considero de resto que a anarquia, do ponto de vista antropológico, assim como o panteísmo, do ponto de vista cosmológico, constitui uma das grandes e fascinantes tentações do pensamento humano. De fato, a meu ver, somente dois tipos de homem resgatam inteiramente a estatura do ser humano: o anarquista e o autenticamente religioso. A natureza do homem é relação com o infinito: o anarquista é a afirmação de si até o infinito, e o homem autenticamente religioso é a aceitação do infinito como significado de si.


			Pessoalmente, intuí isto com clareza há muitos anos quando um jovem, coagido pela mãe, veio confessar-se comigo. Na realidade ele não tinha fé. Começamos a discutir e, a um certo ponto, diante da avalanche de meus argumentos, disse-me rindo: “Veja bem, tudo isso que o senhor se esforça por me explicar não vale o que vou lhe dizer. O senhor não pode negar que a verdadeira estatura do homem é a do Capaneu de Dante, o gigante acorrentado por Deus no inferno que grita a Ele: ‘Não posso livrar-me destas cadeias porque Tu me cravaste aqui; porém não podes impedir-me de blasfemar contra Ti, e eu blasfemo’.9 Esta é a verdadeira estatura do homem”.


			Após alguns instantes de impasse, disse-lhe com calma: “Mas não é ainda maior amar o infinito?” O jovem foi-se embora. Depois de quatro meses, voltou para dizer-me que havia duas semanas frequentava os sacramentos, porque se sentiu “como que roído por uma traça” durante todo o verão por aquela frase que eu lhe dissera. Esse jovem morreu, pouco tempo depois, num acidente de carro.


			Realmente a anarquia constitui a tentação mais fascinante, mas é tão fascinante quanto mentirosa, e a força de tal mentira está justamente no seu fascínio que induz a esquecer que o homem, antes, não existia e depois morre. É, portanto, pura violência aquilo que o faz dizer: “Eu me afirmo contra tudo e contra todos”. É muito maior e muito mais verdadeiro amar o infinito, isto é, abraçar a realidade e o ser, em vez de afirmar-se a si mesmo diante de qualquer realidade. Porque, na verdade, o homem afirma verdadeiramente a si mesmo somente quando aceita o real; tanto é verdade que o homem começa a afirmar a si mesmo aceitando existir, isto é, aceitando uma realidade que não lhe foi dada por si mesmo.


			Eis por que o critério fundamental para enfrentar as coisas é o critério objetivo com o qual a natureza lança o homem na comparação universal, dotando-o daquele núcleo de exigências originais, daquela experiência elementar com que todas as mães dotam, do mesmo modo, os seus filhos. Somente aqui, nesta identidade da consciência última, é que se supera a anarquia. A exigência da bondade, da justiça, da verdade, da felicidade, constitui o rosto último, a energia profunda com a qual os homens de todos os tempos e de todas as raças se aproximam de tudo, a ponto de poderem viver entre si um comércio de ideias e não apenas de coisas, e de poderem, assim, transmitir riquezas uns aos outros ao longo de séculos. E nós lemos com emoção frases criadas há milhares de anos pelos poetas antigos, que nos dão a impressão de estarem se referindo ao nosso presente de forma tal como raras vezes ocorre nos relacionamentos do cotidiano. Se existe uma experiência de maturidade humana, é justamente essa capacidade de penetrar no passado, de aproximar-se do distante como se fosse próximo, como se fizesse parte de si. Por que isto é possível? Porque tal experiência elementar, como dizíamos, é substancialmente igual em todos, mesmo que depois seja determinada, traduzida e realizada de modos muito diversos, aparentemente até opostos.


			7. Ascese para uma libertação


			Diria então: quem quer tornar-se adulto sem ser enganado, alienado, escravo de outros, instrumentalizado, deve acostumar-se a comparar tudo com a experiência elementar.


			Assim, proponho uma tarefa impopular e nada fácil. Normalmente, tudo é enfrentado segundo uma mentalidade comum, que é sustentada e propagandeada por quem detém o poder na sociedade. Desse modo, a tradição familiar ou a tradição de um contexto mais amplo, no qual cada um de nós foi criado, sedimentam-se sobre as nossas exigências originais e constituem como que uma grande crosta que altera a evidência daqueles critérios e significados primeiros. Portanto, se alguém quer contradizer tal sedimentação, induzida pela convivência social e pela mentalidade por esta formada, deve desafiar a opinião comum.


			O desafio mais audaz à mentalidade que nos domina e incide sobre nós em tudo – desde a vida do espírito até o vestuário – é tornar habitual em nós o juízo acerca de tudo, à luz das nossas evidências primeiras, e não à mercê de nossas reações ocasionais.


			Também essas opiniões ocasionais são induzidas por um contexto e por uma história, e também elas devem ser atravessadas para que nossas exigências originais sejam atingidas. A maneira de conceber, por exemplo, a relação entre homem e mulher, embora vivida como fato íntimo e pessoal, é na realidade amplamente determinada tanto pela nossa instintividade, que produz avaliações que não se ajustam à exigência original do afeto, como pela imagem do amor criada na opinião pública.


			É preciso perfurar sempre tais imagens induzidas pelo clima cultural no qual estamos imersos, tomar nas mãos as nossas exigências e evidências originais e, com base nelas, julgar e avaliar cada proposta, cada sugestão existencial.


			O uso da experiência elementar ou do próprio “coração” é, portanto, impopular, sobretudo quando estamos diante de nós mesmos, pois é justamente o “coração” a origem do indefinível incômodo do qual somos presa ao sermos, por exemplo, tratados apenas como objeto de interesse ou de prazer. A nossa exigência de homem ou de mulher revela-se diferente: é exigência de amor e é, infelizmente, muito fácil de ser alterada.


			Comecemos a julgar: é o início da libertação. 


			A recuperação do existencial profundo, que permite essa libertação, não pode evitar o esforço de nadar contra a correnteza. Poderíamos chamá-lo trabalho ascético, onde, com a palavra ascese, indicamos a obra do homem enquanto este visa ao seu amadurecimento, enquanto está diretamente centrado no caminho rumo ao destino. É um trabalho, e não é um trabalho óbvio; é algo simples, mas não óbvio.


			Tudo o que até agora dissemos deve ser reconquistado, vivemos numa época em que a exigência dessa reconquista é mais clara do que nunca, ainda que em todas as épocas o homem tenha precisado trabalhar para reconquistar a si mesmo.


			Em termos cristãos, esse esforço faz parte da “metanoia”, ou seja, conversão.
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